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INTERES. :
GAETS  –  GRUPO  DE  ATUAÇÃO  ESTRATÉGICA  DAS
DEFENSORIAS  PÚBLICAS  ESTADUAIS  E  DISTRITAL  NOS
TRIBUNAIS SUPERIORES - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA. 1.  DOSIMETRIA  DA
PENA. CONSEQUÊNCIAS DO HOMICÍDIO. FILHOS PEQUENOS
ÓRFÃOS.  EXASPERAÇÃO  VÁLIDA. 2.  CASO  CONCRETO:
OFENSA  AO  ART.  59  DO  CP.  CONDUTA  SOCIAL  E
CONSEQUÊNCIAS. VALORAÇÃO ADEQUADA. 2.2. FRAÇÃO DE
AUMENTO  DA  PENA-BASE.  PROPORCIONALIDADE. 2.3.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  49  DO  CP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SALÁRIO  MÍNIMO  VIGENTE  AO
TEMPO DO FATO.  DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO. 3.  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E  IMPROVIDO.
DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO.
1. Recurso  representativo  de  controvérsia:  "definir  se  é  válida  a
exasperação  da  pena-base,  em razão  das  consequências  do  delito,  na
hipótese de a vítima de homicídio haver deixado filhos órfãos menores
de idade". Reafirmação da jurisprudência por meio da fixação da seguite
tese:  "é  válida  a  exasperação  da  pena-base,  em  razão  das
consequências do delito, na hipótese de a vítima de homicídio haver
deixado filho(s) menor(es) de idade".
2. Caso  concreto:  As  consequências  do  crime  de  homicídio  foram
valoradas pelo Magistrado de origem nos seguintes termos: "[...] seus
pais ficaram com depressão e vieram a falecer de infarto, bem como que
a vítima deixou 2 filhas órfãs, com 10 anos e 15 anos. Saliente-se que
estes fatos são aceitos pelo STJ como idôneos para a exasperação da
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pena-base:  [...]".  Dessa  forma,  mostra-se  idônea  a  fundamentação
apresentada para valorar as consequências do crime de homicídio, haja
vista o fato de a vítima ter deixado duas filhas menores de idade órfãs,
com 10 e 15 anos.
2.1. No que concerne aos demais temas do recurso especial, verifico que
a conduta social também se encontra concretamente valorada, uma vez
que há notícias de que "os vizinhos não gostavam dele, era usuário de
drogas  e  afeto  a  confusões  e  pequenos  furtos  na  vizinhança.  Assim,
caracterizado  o  péssimo  estilo  de  vida  perante  a  vizinhança
desfavoravelmente a presente circunstância". Constata-se, portanto, que
a valoração negativa da conduta social também se encontra em harmonia
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.2.  No que  diz  respeito  ao  quantum de  aumento  da  pena  por  cada
circunstância judicial negativa, verifico que cada vetor foi valorado em 2
anos e 3 meses, "equivalente a 1/8 do intervalo entre a pena máxima e a
pena  mínima  em abstrato,  ou  seja,  dezoito  anos".  Constata-se,  dessa
forma, que o patamar de aumento utilizado pelo Magistrado de origem e
mantido pela Corte local, está em consonância com a jurisprudência da
Terceira  Seção.  Nesse  sentido:  AgRg  nos  EAREsp  n.  2.458.272/TO,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em
14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.
2.3. No que concerne à alegada ofensa ao art. 49 do Código Penal, por
ausência  de  proporcionalidade  na  pena  de  multa  do  crime  de  furto
qualificado,  verifico  que  o  tema  não  foi  submetido  ao  Tribunal  de
origem, motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial no
ponto, por ausência de prequestionamento. Nada obstante, em atenção
ao parecer do Ministério Público Federal,  determino, de ofício, que a
pena de multa seja calculada com base no salário mínimo vigente ao
tempo do fato.
3. Recurso especial conhecido em parte e improvido. Determinação, de
ofício,  de  retificação  da  pena  de  multa  com base  no  salário  mínimo
vigente ao tempo do fato.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, determinando, de ofício, a retificação da
pena de multa com base no salário mínimo vigente ao tempo do fato, e fixou a seguinte
tese quanto ao Tema Repetitivo n. 1394: "é válida a exasperação da pena-base, em razão
das consequências do delito, na hipótese de a vítima de homicídio haver deixado filho(s)
menor(es) de idade", nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce
Caldas, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr.
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Brasília, 07 de maio de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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pena-base:  [...]".  Dessa  forma,  mostra-se  idônea  a  fundamentação
apresentada para valorar as consequências do crime de homicídio, haja
vista o fato de a vítima ter deixado duas filhas menores de idade órfãs,
com 10 e 15 anos.
2.1. No que concerne aos demais temas do recurso especial, verifico que
a conduta social também se encontra concretamente valorada, uma vez
que há notícias de que "os vizinhos não gostavam dele, era usuário de
drogas  e  afeto  a  confusões  e  pequenos  furtos  na  vizinhança.  Assim,
caracterizado  o  péssimo  estilo  de  vida  perante  a  vizinhança
desfavoravelmente a presente circunstância". Constata-se, portanto, que
a valoração negativa da conduta social também se encontra em harmonia
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.2.  No que  diz  respeito  ao  quantum de  aumento  da  pena  por  cada
circunstância judicial negativa, verifico que cada vetor foi valorado em 2
anos e 3 meses, "equivalente a 1/8 do intervalo entre a pena máxima e a
pena  mínima  em abstrato,  ou  seja,  dezoito  anos".  Constata-se,  dessa
forma, que o patamar de aumento utilizado pelo Magistrado de origem e
mantido pela Corte local, está em consonância com a jurisprudência da
Terceira  Seção.  Nesse  sentido:  AgRg  nos  EAREsp  n.  2.458.272/TO,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em
14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.
2.3. No que concerne à alegada ofensa ao art. 49 do Código Penal, por
ausência  de  proporcionalidade  na  pena  de  multa  do  crime  de  furto
qualificado,  verifico  que  o  tema  não  foi  submetido  ao  Tribunal  de
origem, motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial no
ponto, por ausência de prequestionamento. Nada obstante, em atenção
ao parecer do Ministério Público Federal,  determino, de ofício, que a
pena de multa seja calculada com base no salário mínimo vigente ao
tempo do fato.
3. Recurso especial conhecido em parte e improvido. Determinação, de
ofício,  de  retificação  da  pena  de  multa  com base  no  salário  mínimo
vigente ao tempo do fato.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  JADSON  TAVARES  DO

NASCIMENTO, com fundamento na alínea a  do permissivo constitucional,  manejado

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso nos arts. 121, §

2º, incisos II e IV, e 155, § 4º, inciso IV, ambos do Código Penal, à pena total de 21 anos e

15  dias  de  reclusão,  em  regime  fechado. Irresignada,  a  defesa  interpôs  recurso  de

apelação, o qual foi julgado nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 585):

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AUMENTO DA PENA. BASE
DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. JURISPRUDÊNCIA E
DOUTRINA. ORIENTAÇÃO PARA QUE INCIDA SOBRE O INTERVALO DA
PENA  ABSTRATAMENTE  PREVISTA  NO  TIPO  PENAL  INCRIMINADOR.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SUPORTE FÁTICO SUFICIENTE PARA A
VALORAÇÃO NEGATIVA  DAS  CIRCUNSTANCIAS  JUDICIAIS.  DECISÃO
MOTIVADA  PELO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  ERRO  NA  EXASPERAÇÃO  DA
CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME, EIS QUE ANALISADA COMO INERENTE A
ESPÉCIE, TÃO SOMENTE QUANTO AO CRIME DE FURTO. RECURSO
DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
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No recurso especial, a defesa apontou, em síntese, ofensa ao art. 59 do Código

Penal, em virtude de a conduta social do réu e as consequências do crime terem sido

valoradas  equivocadamente,  além de  ter  sido  aplicado  critério  excessivo  de  aumento.

Indicou, no mais, afronta aos arts. 49 e 68 do Código Penal, em razão de a pena de multa

não ter sido fixada proporcionalmente.

No que diz respeito à conduta social, afirma que o "suposto envolvimento em
outro crime (uso de drogas, confusões no sentido de vias de fato, furtos)", refere-se a
comportamento que "se sujeita à persecução penal diversa, o que foge ao critério técnico a
ser  seguido  na  análise  de  tal  circunstância".  Quanto  às  consequências,  aduz que  "a
fundamentação baseada no trauma, na tragédia e no luto não se configuram, data venia,
em elementos que tenham condão de valorar negativamente as consequências do crime,
tendo em vista que a morte, o luto familiar, a existência de sucessores do falecido e o
intenso sofrimento decorrente da perda violenta do ente querido são naturais e esperadas
do delito de homicídio".

No que  concerne  ao  excessivo  aumento  da  pena-base,  afirma que  houve o

acréscimo de 2 anos e 3 meses para cada circunstância judicial negativa, sem que se tenha

indicado  qualquer  fundamento  concreto  para  se  desconsiderar  a  fração  de  1/6

regularmente utilizada. Por fim, sustenta que "deve ser redimensionada a pena de multa

aplicada ao recorrente, tanto no que tange ao número de dias-multa, como em relação ao

seu valor". 

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de Alagoas afirmou que a

análise do mérito recursal encontrava óbice no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte

Superior.

O Tribunal de origem, por seu turno, negou seguimento ao recurso especial,

com fundamento no óbice do enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Foi, então, interposto agravo, autuado nesta Corte Superior como Agravo em

Recurso Especial n. 2.839.327/AL.

O  Ministro  Presidente  da  Comissão  Gestora  de  Precedentes  do  Superior

Tribunal de Justiça, ante a possibilidade de afetação do tema, delimitou como questão de

direito a ser examinada "definir se é válida a exasperação da pena-base, em razão das

consequências do delito, na hipótese de a vítima de homicídio haver deixado filhos órfãos

menores  de  idade".  Determinou,  assim,  a  conversão do agravo em recurso especial  e

a intimação das partes recorrente e recorrida, assim como do Ministério Público Federal,

para  se  manifestarem  sobre  a  admissibilidade  deste  recurso  como  representativo  da

controvérsia (e-STJ fls. 667-668).

O Parquet federal se manifestou, às e-STJ fls. 676-681, pela admissibilidade

do recurso, nos seguintes termos:
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RECURSO  ESPECIAL.  PROPOSTA  DE  AFETAÇÃO  COMO  RECURSO
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  ANÁLISE  DE
ADMISSIBILIDADE.  PRESENÇA  DOS  PRESSUPOSTOS  PREVISTOS  NO
ARTIGO 256 DO RISTJ.  MANIFESTAÇÃO PELA ADMISSIBILIDADE DO
RECURSO.

Na sequência, o Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes do

Superior  Tribunal  de  Justiça  proferiu  nova  decisão,  entendendo,  em  análise  prévia,

preenchidos os requisitos formais previstos no art. 256 do Regimento Interno do Superior

Tribunal  de  Justiça,  para  submissão  do  feito  ao  rito  dos  recursos  representativos  de

controvérsia (e-STJ fls. 685-691).

O feito foi, então, distribuído à minha relatoria.

Em sessão de julgamento de 28/10/2025, a Terceira Seção desta Corte Superior

deliberou  afetar  o  processo  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  (RISTJ,  art.  257-C),  sem

suspender o processamento de todos os agravos e recursos especiais que versem sobre a

questão delimitada e que tramitem no território nacional, em acórdão assim ementado:

PENAL.  PROPOSTA  DE  AFETAÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA
PENA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME.  VÍTIMA  QUE  DEIXA  FILHOS  MENORES  ÓRFÃOS.
POSSIBILIDADE DE EXASPERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AFETADO.
1. Delimitação da controvérsia: Definir se é válida a exasperação da pena-
base,  em  razão  das  consequências  do  delito,  na  hipótese  de  a  vítima  de
homicídio haver deixado filhos órfãos menores de idade.
2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e seguintes do Código
de Processo Civil, bem como dos arts. 256 e seguintes do Regimento Interno
do STJ.
(ProAfR  no  REsp  n.  2.195.921/AL, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 28/10/2025, DJEN de 13/11/2025.)

Em atenção  ao  disposto  no  art.  256-M do  Regimento  Interno  do  Superior

Tribunal de Justiça,  foi  ouvido novamente o Ministério Público Federal,  às e-STJ fls.

725-738,  que  se  manifestou  pelo  conhecimento  e  parcial  provimento  do  recurso,  nos

seguintes termos:

RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE,
EM RAZÃO DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO, VÍTIMA DE HOMICÍDIO
QUE  DEIXOU  FILHOS  ÓRFÃOS  MENORES  DE  IDADE.
IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. CÁLCULO
DO VALOR DO DIA-MULTA DEVE CONSIDERAR O SALÁRIO MÍNIMO
VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  FATO  DELITUOSO.  PARECER  PELO
CONHECIMENTO E PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
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A Associação Nacional da Advocacia Criminal - ANACRIM - e a Defensoria

Pública da União pleiteraram habilitação como amicus curiae,  às e-STJ fls. 741-782 e

784-785, o que foi deferido às e-STJ fls. 791-794 e 787-790, respectivamente.

A  ANACRIM  se  manifestou  no  sentido  de  não  ser  possível  considerar  a

orfandade dos filhos da vítima como uma consequência a ser valorada na pena-base, por

se tratar de efeito previsível do resultado morte. Destacou, no mais, que (e-STJ fl. 742):

[...]
b) Sob uma ótica técnico-garantista, a orfandade dos filhos da vítima constitui
um efeito inerente ao crime de homicídio, pois a ruptura do núcleo familiar e
os impactos sobre dependentes decorrem naturalmente da morte. De tal modo,
utilizar  essa  circunstância  como  fundamento  para  agravar  a  pena-base
implica violar o princípio do non bis in idem.
c)  Além  disso,  ressalta-se  que  a  admissão  automática  dessa  exasperação
compromete a individualização da pena e o princípio da isonomia ao variar a
resposta penal conforme a condição familiar da vítima. 
d) Por fim, é válido enfatizar que o Direito Penal, como instrumento de ultima
ratio, não pode transformar danos sociais previsíveis em um critério genérico
de  agravamento,  devendo  a  majoração  da  pena-base  restringir-se  às
consequências concretas, anormais e efetivamente excepcionais, devidamente
demonstradas no caso concreto.

Requer,  assim, seja  fixada a seguinte tese:  "A circunstância de a  vítima de

homicídio  haver  deixado filhos  menores  órfãos,  por  si  só,  não é  capaz  de  autoriza  a

exasperação  da  pena-base  com  fundamento  nas  consequências  do  crime  (art.  59  do

Código Penal), por se tratar de efeito inerente e previsível do resultado morte". 

A DPU, por seu turno, sustenta que "[a] mera existência de filhos menores

órfãos, por si só, não deve ser suficiente para exasperar a pena-base. É imperioso que os

danos aos menores estejam efetivamente comprovados nos autos, sob pena de imputação

de  consequências  de  forma  genérica,  o  que  contraria  a  exigência  de  fundamentação

concreta e individualizada da pena". Requer, assim, que (e-STJ fls. 812-813):

a) A fixação de entendimento por esta Corte Superior no sentido de que a
mera  existência  de  filhos  órfãos,  sem  a  demonstração  de  circunstâncias
excepcionalíssimas e concretamente comprovadas nos autos que extrapolem
os efeitos normais do resultado morte, não autoriza a valoração negativa das
consequências  do  crime,  em  observância  aos  princípios  da  legalidade,
taxatividade e vedação ao bis in idem; 
b)  O  afastamento  da  exasperação  da  pena-base  quando  a  fundamentação
para  a  valoração  negativa  das  consequências  do  crime  for  genérica,
automática  ou  baseada  exclusivamente  na  orfandade,  sem  a  devida
comprovação de um impacto extraordinário e individualizado nos dependentes
da vítima; 
c)  Subsidiariamente,  caso  se  entenda  pela  possibilidade  de  valoração  da
orfandade como consequência do crime, que seja exigida motivação idônea e
lastro  probatório  concreto  e  individualizado  nos  autos,  que  demonstre  a
efetiva  desestruturação  familiar,  danos  psicológicos  relevantes,  maior
vulnerabilidade social  ou outras circunstâncias especiais  que justifiquem a
exasperação da pena-base. 
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É o relatório.

VOTO

O tema que se busca delimitar no presente recurso repetitivo diz respeito à

circunstância judicial das consequências do crime, previstas no art. 59 do Código Penal,

em especial "definir se é válida a exasperação da pena-base, em razão das consequências

do delito, na hipótese de a vítima de homicídio haver deixado filhos órfãos menores de

idade".

As  consequências  do  crime  são  as  circunstâncias  advindas  do  fato  típico

que transcendem ao resultado típico, ou seja, extrapolam as consequências inerentes ao

tipo penal. No caso do homicídio, tem-se que a morte é consequência inerente ao tipo

penal, não podendo, dessa forma, ser valorada negativamente. No entanto, o fato de a

vítima ter deixado filhos órfãos menores de idade não pode ser considerado consequência

natural e inerente ao crime de homicídio.

Ademais, trata-se de consequência que pode e deve ser devidamente valorada

pelas instâncias ordinárias, de forma devidamente fundamentada, uma vez que o fato de a

vítima do crime contra a vida deixar filhos menores órfãos pode repercutir não apenas

sobre  aspecto  material  mas  igualmente  sobre  o  aspecto  emocional  de  pessoa  em

formação. Referida circunstância não pode, portanto, ser considerada neutra.

A propósito, confira-se a doutrina sobre o tema:

As consequências do crime — Não se confundem com a consequência natural
tipificadora do ilícito praticado. É um grande equívoco afirmar — no crime de
homicídio, por exemplo — que as consequências foram graves porque a vítima
morreu. Ora, a morte da vítima é resultado natural, sem o qual não haveria o
homicídio. Agora, podem ser consideradas graves as consequências porque a
vítima, arrimo de família, deixou ao desamparo quatro filhos menores, cuja
mãe não possui qualificação profissional, por exemplo. Importa, é verdade,
analisar  a  maior  ou  menor  danosidade  decorrente  da  ação  delituosa
praticada ou o maior ou menor alarma social provocado, isto é, a maior ou
menor  irradiação  de  resultados  transcendentes  do  próprio  fato  típico.
(Bitencourt, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: Parte Geral (arts. 1º a
120). 29. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. (v. 1). p. 803-804).

As consequências do crime são um dado importante a ser observado quando
da aplicação da pena-base. A morte de alguém casado e com filhos menores,
de cujo trabalho todos dependiam para sobreviver,  ou a hipótese daquele
que,  imprudentemente,  deixando  de  observar  o  seu  necessário  dever  de
cuidado,  atropela  uma  pessoa  que  efetuava  a  travessia  de  uma  avenida,
fazendo com que a vítima viesse a perder os movimentos do corpo, tornando-
se  uma pessoa  paralítica, são,  efetivamente,  dados  que  devem merecer  a
consideração do julgador no momento em que for encontrar a pena-base.
(Greco,  Rogério.  Curso  de  Direito  Penal:  parte  geral,  volume  1.  20.  ed.
Niterói, RJ: Impetus, 2018. p. 693)
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Ademais,  "[é]  firme a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  no

sentido de que o fato de a vítima do delito de homicídio ter deixado desamparado filho

menor, privado de crescer sob os seus cuidados, configura circunstância que extrapola o

resultado  do  tipo  penal,  constituindo  motivação  concreta  e  idônea  para  justificar  a

exasperação da pena-base a esse título. (AgRg no REsp n. 1.942.880/PR, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

Com efeito, "[o] fato de ter a vítima deixado filho órfão de tenra idade não é

elemento  inerente  ao  tipo  penal,  sendo  justificada,  assim,  a  negativação  das

consequências  do  crime,  conforme  feito  pela  instância  ordinária".  (REsp  n.

2.132.083/MG, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em

30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

No mesmo sentido, tem-se inúmeros julgados desta Corte Superior:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.
CULPABILIDADE.  PREMEDITAÇÃO  NO  COMETIMENTO  DO  CRIME.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ORFANDADE DOS FILHOS MENORES DA
VÍTIMA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  compreende  que  a
premeditação do crime, quando concretamente demonstrada, como ocorreu no
caso em análise, autoriza a majoração da pena-base. Tema repetitivo n. 1.318
do STJ.
2.  É possível  o  incremento da pena-base  quando apresentados  elementos
concretos que desbordam do tipo penal, como na espécie, em que a vítima
teria deixado filhos menores, de quem era provedora.
3.  A  decisão  agravada  está  em  conformidade  com  os  princípios  da
proporcionalidade e da individualização da pena, não havendo ilegalidade no
aumento da pena-base.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.782.962/BA, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

PENAL. AGRAVO REEGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO  PRIVILEGIADO.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do
julgador,  estando  atrelada  às  particularidades  fáticas  do  caso  concreto  e
subjetivas dos agentes,  elementos que somente podem ser revistos por esta
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  no  sentido  de  ser  válida  a
valoração  negativa  das  consequências  do  delito  quando  a  vítima  de
homicídio deixa filhos menores órfãos. No presente caso, o fato de a vítima
ter deixado 1 filho menor (5 anos) órfão constitui, por si só, fundamento
idôneo a exasperação da pena-base, não havendo qualquer ilegalidade a ser
sanada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.997.271/BA, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DUPLO  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  CONSUMADO.  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA  EM
APELAÇÃO.  INSURGÊNCIA  QUANTO  À  DOSIMETRIA  DA  PENA.
PRIMEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PENA MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  alteração  da  dosimetria  da  pena  em  habeas  corpus  tem  caráter
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder.
2.  Acerca  da  análise  desfavorável  da  culpabilidade,  observa-se  que  as
circunstâncias indicadas - homicídio praticado mediante diversos golpes de
faca que causaram sofrimento maior que o necessário à vítima - demonstram
concretamente  o  maior  grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  do
agravante, aspectos que ultrapassam a reprovação inerente ao tipo penal em
análise, e devem ter reflexos na fixação da pena.
3. O abalo psicológico sofrido pela filha da vítima do crime de homicídio,
descrito  nos  autos  como  a  necessidade  de  se  submeter  a  tratamento
psicológico  e  de  possuir  atualmente  comportamento  desajustado  em
decorrência do fato criminoso, autoriza o incremento de pena em razão das
consequências mais gravosas do delito.
4. A jurisprudência desta Corte de Justiça entende que "o fato de a vítima ter
deixado filhos  menores  desassistidos  constitui  motivação concreta  para a
negativação  das  consequências  do  delito"  (AgRg no  HC n.  787.591/MS,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 10/3/2023).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  972.939/AL, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para
formar  o  tipo  qualificado  e  as  demais  poderão  ser  consideradas  como
circunstâncias desfavoráveis, seja para agravar a pena na segunda etapa da
dosimetria, seja para elevar a pena-base na primeira fase da dosimetria.
6. Conforme tese fixada no Tema repetitivo 1.318, a jurisprudência do STJ
permite a valoração negativa da culpabilidade pela premeditação, desde que
não constitua elementar do tipo penal, nem seja pressuposto para a incidência
de circunstância agravante ou qualificadora.
7. A orfandade de filhos menores é considerada uma consequência grave
que justifica a valoração negativa das consequências do crime, conforme
entendimento pacífico desta Corte.
8.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  a  quo  entendeu  que  a  utilização  da
qualificadora da emboscada para qualificar o crime inviabiliza a avaliação
negativa da culpabilidade pela premeditação, em razão da ocorrência de bis
in idem, de modo que a reversão dessa conclusão demandaria revolvimento do
arcabouço  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  nesta  instância
superior. 
IV.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA  REDIMENSIONAR  A
PENA  DA  AGRAVADA  PARA  14  ANOS  DE  RECLUSÃO,  MANTIDO  O
REGIME INICIAL FECHADO.
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(AgRg no REsp n.  2.030.024/RJ, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  12/8/2025,
DJEN de 20/8/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  E  AGRAVANTES.  AGRAVO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  As  circunstâncias  judiciais  valoradas  negativamente  pelas  instâncias
ordinárias  foram  consideradas  idôneas,  incluindo  a  conduta  social
desfavorável do recorrente e as consequências do crime, como o fato de a
vítima ter deixado filhos menores órfãos.
4. A prática do crime na presença de familiares da vítima, incluindo um menor
de idade, foi considerada fundamento apto para valorar as circunstâncias do
crime.
5. A atenuante de confissão espontânea não foi reconhecida, pois o recorrente
não  admitiu  a  prática  do  crime,  limitando-se  a  apresentar  uma  versão
alternativa dos fatos.
6. O pedido de afastamento da agravante do art. 61, inciso II, "e", do Código
Penal, não foi conhecido devido à aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do STF,
e a falta de impugnação adequada no agravo regimental atraiu a aplicação da
Súmula n. 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  As  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  e  as
consequências do crime podem justificar a exasperação da pena base. 2. A
ausência  de  confissão  espontânea  impede  o  reconhecimento  da  atenuante
correspondente.  3.  A  falta  de  impugnação adequada no agravo regimental
atrai a aplicação da Súmula n. 182 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, §2º, inciso IV; art. 61,
inciso II, "e".
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  869.056/RS, Rel.  Min.
Reynaldo Soares  da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  12/12/2023;  STJ,
AgRg no HC 929.333/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma,
julgado em 19/11/2024.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.801.920/GO, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
CULPABILIDADE  E  CONSEQUÊNCIAS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
FRAÇÃO  DE  AUMENTO  PARA  O  CONCURSO  FORMAL.
DESPROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
[...].
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  Acerca  da  culpabilidade,  considerou-se  a  premeditação  do  crime,
fundamento concreto que evidencia a maior reprovabilidade da conduta, na
linha  da  jurisprudência  desta  Corte,  justificando  o  aumento  da  basilar.  O
acolhimento  da  tese  defensiva,  no  sentido  de  que  não  teria  havido  a
mencionada  premeditação,  demandaria  amplo  revolvimento  de  provas,
incabível na via estreita do habeas corpus.
4.  "A  existência  de  filhos  menores  da  vítima  de  homicídio  pode  ser
considerada para fins de majoração da pena-base em razão da circunstância
judicial consequências do crime, tendo em vista que tal circunstância não é
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inerente  ao  tipo  penal  em destaque" (AgRg no AREsp n.  1.902.179/MA,
relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em
7/12/2021, DJe de 14/12/2021.)
5.  A  fração  de  aumento  aplicada  pelo  concurso  formal  (1/3)  mostra-se
desproporcional ao número de crimes praticados. Conforme a jurisprudência
do STJ, o patamar de aumento deve ser proporcional ao número de infrações,
sendo  adequada  a  fração  de  1/6 no  caso  de  dois  crimes.  IV.  HABEAS
CORPUS  NÃO  CONHECIDO,  MAS  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO  PARA
REDUZIR  A  FRAÇÃO  RELATIVA  AO  CONCURSO  FORMAL  E
REDIMENSIONAR A PENA.
(HC n. 936.493/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
PROPORCIONALIDADE  DE  AUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CRITÉRIO
MATEMÁTICO  OBRIGATÓRIO.  CULPABILIDADE  DO  RÉU.
PREMEDITAÇÃO. ELEVADO NÚMERO DE DISPAROS. CONSEQUÊNCIAS
DO CRIME. VÍTIMA DEIXOU FILHOS MENORES DE IDADE ÓRFÃOS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  A  defesa  apontou  omissão  no  julgado,  mas  não  opôs  embargos  de
declaração - recurso cabível para examinar sua alegação - a fim de que fosse
apreciada a existência do referido vício.
2.  Uma  vez  demonstrado  que  a  Corte  local  examinou  tese  defensiva  não
conhecida no recurso especial por ausência de prequestionamento, deve ser
dado provimento ao agravo regimental, passando-se a analisar o mérito da
alegação.
3.  A  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  é  firme  em  garantir  a
discricionariedade  do  julgador,  sem  a  fixação  de  critério  aritmético,  na
escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim,
o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as
peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de exasperação da pena-
base, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
4.  No caso em exame,  a  pena-base  do réu foi  aumentada em  1/8 sobre  o
intervalo entre a pena máxima e a mínima para cada circunstância judicial
desfavorável,  critério  que  não  se  revela  desarrazoado,  segundo  o
entendimento deste Tribunal Superior. Precedentes.
5. É idônea a valoração desfavorável da culpabilidade do réu com base na
premeditação do delito e na quantidade exacerbada de disparos de arma de
fogo, pois evidenciam a especial reprovabilidade da conduta. Precedentes.
6.  É  válido  o  aumento  da  pena-base,  pela  análise  das  consequências  do
delito, em decorrência de a vítima haver deixado filhos menores de idade
órfãos. Precedentes.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em
parte, a fim de conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.650.601/AL, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 13/12/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
CRIME DE HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. PENA- BASE. CONSEQUÊNCIAS
DO  CRIME.  ORFANDADE  DE  MENORES  DE  TENRA  IDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DEVER  ESTATAL  DE  PROTEÇÃO
INTEGRAL AOS INFANTO-JUVENIS. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É cediço que a gravidade (concreta) da conduta delitiva deve manter ? com
esteio nos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade ?
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simbiótica  "correspondência"  ao  apenamento  imposto,  sob  a  tríade  tônica
repressora, preventiva e pedagógica da pena alvitrada pelo legislador, no art.
59, caput (parte final), do CP, sob pena de proteção Estatal insuficiente.
2.  Compete  ao  Estado-juiz,  por  mandamento  constitucional  e  federal,  dar
concretude ao intransponível  princípio (setorial)  da proteção "integral"  do
infanto-juvenil  (petiz)  como  pessoa  em  desenvolvimento,  nos  moldes
insculpidos  no  art.  227,  caput,  §  3º,  V,  da  CF/88, conjugado  à
interpretação holística dos arts. 4º, caput, e 6º do Estatuto Menorista e dos
arts. 2º, 3º e 5º, XII, todos da Lei n. 13.431/2017, ao compor o microssistema
de  garantia  de  direitos  da  criança  e  do  adolescente  vítima  (direta
ou  indireta)  de  alguma  forma  de  violência.      3.  Consoante  remansoso
entendimento firmado pela 3ª  Seção,  deste  Tribunal  da Cidadania,  a tenra
idade da vitima (menor de 18 anos) é elemento concreto e transborda aqueles
ínsitos ao crime de homicídio, sendo apto, pois, a justificar o agravamento da
pena-base,  mediante  valoração  negativa  das  consequências  do  crime,
ressalvada, para evitar bis in idem, a hipótese em que aplicada a majorante
prevista no art. 121, § 4° (parte final), do Código Penal (AgRg no REsp n.
1.851.435/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado
em 12/8/2020, DJe de 21/9/2020, grifamos).
4. Na espécie, a orfandade de dois filhos menores, afligidos pelo desemparo
material e afetivo do genitor vitimado ? de forma a fissurar o paulatino e
natural  processo  de  desenvolvimento  etário  e  ontológico  destas,  como
pessoas  em  desenvolvimento  ?,  transcende,  ex  vi  do  art.  59  do  CP,  à
tipicidade ordinária do constatado crime de homicídio. 
5.  Entender  em  sentido  contrário  (como  ora  suplicado  pela  Defesa)
representaria  proteção  Estatal  "insuficiente"  (proporcionalidade  pelo  viés
negativo), insustentável à luz do subjacente e equânime garantismo "integral",
encampado  pela  Suprema Corte,  em larga  medida,  pela  edificação  de  um
sistema de justiça penal normativamente aparelhado e dotado de efetividade
empírica  (STF,  ADI  n.  6298,  Órgão  Julgador:  Tribunal  Pleno,  Relator(a):
Min. Luiz Fux, Julgamento: 24/08/2023, Publicação: 19/12/2023, grifamos).
6.  Tal  delineamento  recursal,  não  permeado  por  fundamentos  novos,
justifica  ?  com  amparo  nos  incidentes  efeitos  iterativo  e  reiterativo  do
regimental  ?,  em juízo de sustentação,  a  manutenção incólume da decisão
(monocrática) ora agravada.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.635.531/TO, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  24/9/2024,
DJe de 27/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS
CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA.  AUMENTO  DA  PENA-BASE.  CONSEQUÊNCIAS  DO
DELITO.  MOTIVAÇÃO CONCRETA.  CRITÉRIO.  DISCRICIONARIEDADE
DO JULGADOR. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS.
AGRAVANTE.  AUMENTO  ACIMA  DE  1/6 JUSTIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Na  esteira  da  orientação  jurisprudencial  desta  Casa,  por  se  tratar  de
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena
é passível  de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais,
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a
necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.
2. Ainda, "mostra-se devida a fixação da pena-base acima do mínimo legal
quando  demonstradas,  de  forma  concreta,  as  razões  pelas  quais  foram
consideradas desfavoráveis à paciente as circunstâncias e as consequências
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do delito" (HC n.  190.933/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012).
3.  No que toca às  consequências  do crime,  penso suficiente  a  motivar  a
exasperação  da  pena-base  o  argumento  assentado  na  origem  de  que  a
vítima,  além  deixar  órfãos  filhos  pequenos,  esses  ficaram  desamparados
justamente na antevéspera do Natal, época mundial de reunião de famílias.
4.  Outrossim,  "não  há  falar  em  um  critério  matemático  impositivo
estabelecido pela jurisprudência desta Corte,  mas,  sim, em um controle de
legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se
a  pena-  base  foi  estabelecida  mediante  o  uso  de  fundamentação  idônea  e
concreta  (discricionariedade  vinculada)"  (AgRg  no  HC  n.  603.620/MS,
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/10/2020, DJe
9/10/2020).
5.  Acerca da agravante,  deve-se frisar que o Código Penal não estabelece
limites mínimo e máximo de aumento ou de redução de pena em razão da
incidência das agravantes e das atenuantes genéricas.
Assim, a exasperação ou diminuição da reprimenda em razão da incidência de
circunstância agravante ou atenuante deve respeitar, em regra, a fração de
1/6, salvo situações excepcionais, devidamente justificadas, como no caso, em
que o Tribunal de origem corretamente assentou que o "aumento de  1/4 por
ter  agido  mediante  emboscada  e  com  recurso  que  dificultou  a  defesa  da
vítima, que, atraída sob o pretexto de receber dinheiro que lhe era devido, foi
amarrada e amordaçada, recebendo três tiros na cabeça".
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos  EDcl  no  HC n.  684.621/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Pela leitura atenta da doutrina e dos inúmeros precedentes acima transcritos,

constata-se  que  a  valoração  da  existência  de  filhos  órfãos  menores  de  idade  como

consequência  do  crime  de  homicídio  é  efetivamente  válida.  Porém,  não  pode  ser

considerada de forma automática, conforme destacado pela ANACRIM, sob pena de se

transformar uma circunstância  judicial  em critério  objetivo de elevação da pena-base.

Lado  outro,  não  se  pode  exigir  a  "comprovação  de  um  impacto  extraordinário  e

individualizado nos dependentes da vítima", nos termos do suscitado pela DPU, sob pena

de se esvaziar a possibilidade de concreta valoração da mencionada circunstância judicial.

Conforme  doutrina  abalizada,  "[o]s  elementos  constantes  no  art.  59  são

denominados circunstâncias  judiciais,  porque a  lei  não os  define e deixa a cargo do

julgador a função de identificá-los no bojo dos autos e mensurá-los

concretamente. Não são efetivas 'circunstâncias do crime', mas critérios limitadores da

discricionariedade  judicial,  que  indicam  o  procedimento  a  ser  adotado  na  tarefa

individualizadora da pena-base.  (Bitencourt,  Cezar  Roberto.  Tratado de Direito  Penal:

Parte Geral (arts. 1º a 120). 29. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. (v. 1). p. 803-804).

Nessa  linha  de  intelecção,  conforme  já  assentado  pela Terceira  Seção  do

Superior Tribunal de Justiça, é necessário que o julgador, ao considerar desfavoráveis as

circunstâncias  judiciais,  decline,  "motivadamente,  as  suas  razões,  que  devem

corresponder  objetivamente  às  características  próprias  do  vetor  desabonado.  A
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inobservância dessa regra implica ofensa ao preceito contido no art.  93, inciso IX, da

Constituição  da  República".  (REsp  n.  1.794.854/DF, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,

Terceira Seção, julgado em 23/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

Feitas  essas  considerações,  proponho  a  reafirmação  da  jurisprudência  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  meio  da  fixação  da  seguinte  tese: "é  válida  a

exasperação da pena-base, em razão das consequências do delito, na hipótese de a

vítima de homicídio haver deixado filhos órfãos menores de idade".

No caso concreto, as consequências do crime de homicídio foram valoradas

pelo Magistrado de origem nos seguintes termos: "[...] seus pais ficaram com depressão e

vieram a falecer de infarto, bem como que a vítima deixou 2 filhas órfãs, com 10 anos e

15 anos. Saliente-se que estes fatos são aceitos pelo STJ como idôneos para a exasperação

da  pena-base:  [...]"  (e-STJ  fl.  510).  Dessa  forma,  mostra-se  idônea  a  fundamentação

apresentada para valorar as consequências do crime de homicídio, haja vista o fato de a

vítima ter deixado duas filhas  menores de idade órfãs, com 10 e 15 anos.

No que concerne aos demais temas do recurso especial, verifico que a conduta
social também se encontra concretamente valorada, uma vez que há notícias de que "os
vizinhos não gostavam dele, era usuário de drogas e afeto a confusões e pequenos furtos
na  vizinhança.  Assim,  caracterizado  o  péssimo  estilo  de  vida  perante  a  vizinhança
desfavoravelmente a presente circunstância" (e-STJ fls. 508-509). Constata-se, portanto,
que a  valoração negativa  da  conduta  social  também se  encontra  em harmonia  com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REPRIMENDA  BÁSICA  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  DESFAVORECIMENTO  DA  CONDUTA  SOCIAL.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E  IDÔNEA.  CRITÉRIO DE AUMENTO.
DISCRICIONARIEDADE  DO  JULGADOR.  LEGALIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  OBSERVADAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Quanto  à  avaliação  da  conduta  social,  "devem  ser  valorados  o
relacionamento  familiar,  a  integração  comunitária  e  a  responsabilidade
funcional do agente.  Serve para aferir sua relação de afetividade com os
membros da família, o grau de importância na estrutura familiar, o conceito
existente  perante  as  pessoas  que  residem  em  sua  rua,  em  seu  bairro,  o
relacionamento  pessoal  com  a  vizinhança,  a  vocação  existente  para  o
trabalho,  para  a  ociosidade  e  para  a  execução  de  tarefas  laborais"
(SCHMITT,  Ricardo  Augusto.  Sentença  Penal  Condenatória  -  Teoria  e
Prática. 8ª ed. Salvador: Juspodivm, 2013, p. 128/129, grifei).
2.  Na  espécie,  justificada  está  a  consideração  de  tal  circunstância  como
desfavorável, já que o comportamento social do recorrente, notadamente o
fato de furtar seu próprio vizinho, além de proferir ameaças de morte contra
ele  e  outro  vizinho  que  testemunhou  o  crime,  mostrou-se  reprovável,
revelando maior desvalor na conduta perpetrada.
3. Não há um critério matemático para a escolha das frações de aumento em
função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. Ao
contrário,  é  garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da
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pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as
peculiaridades do caso concreto.
4. Assim, acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
tem aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto
para o delito para cada circunstância desfavorável;
a fração de 1/8 para cada circunstância desfavorável sobre o intervalo entre o
mínimo e o máximo de pena abstratamente cominada ao delito; ou, ainda, a
fixação  da  pena-base  sem  nenhum  critério  matemático,  sendo  necessário
apena, neste último caso, que estejam evidenciados elementos concretos que
justifiquem  a  escolha  da  fração  utilizada,  para  fins  de  verificação  de
legalidade ou proporcionalidade, como ocorreu in casu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.166.488/DF, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022.)

Dessa forma, não há se falar em ofensa ao art. 59 do Código Penal.

No que diz respeito ao quantum de aumento da pena por cada circunstância

judicial negativa, verifico que cada vetor foi valorado em 2 anos e 3 meses, "equivalente a

1/8 do intervalo entre a pena máxima e a pena mínima em abstrato, ou seja, dezoito anos"

(e-STJ  fl.  510).  Constata-se,  dessa  forma,  que  o  patamar  de  aumento  utilizado  pelo

Magistrado  de  origem  e  mantido  pela  Corte  local,  está  em  consonância  com  a

jurisprudência da Terceira Seção, que é nos seguintes termos: 

A tese jurídica firmada no acórdão embargado encontra-se em consonância
com a orientação jurisprudencial desta Corte de que "a discricionariedade
judicial motivada na dosimetria da pena é reconhecida por esta Corte. Não
existe  direito  subjetivo  a  critério  rígido  ou  puramente  matemático  para  a
exasperação  da  pena-base.  Em  regra,  afasta-se  a  tese  de
desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de 1/6 sobre a pena-
mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo,
admitido outro critério mais severo, desde que devidamente justificado, como
no caso dos autos. Precedentes" (AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.563.576/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  8/10/2024,
DJe de  15/10/2024).  (AgRg nos EAREsp n.  2.458.272/TO, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 14/5/2025, DJEN de
20/5/2025.)

Por fim, quanto à alegada ofensa ao art. 49 do Código Penal, por ausência de

proporcionalidade na pena de multa do crime de furto qualificado, verifico que o tema

não foi submetido ao Tribunal de origem, motivo pelo qual não é possível conhecer do

recurso especial no ponto, por ausência de prequestionamento. Nada obstante, em atenção

ao parecer do Ministério Público Federal, determino, de ofício, que a pena de multa seja

calculada com base no salário mínimo vigente ao tempo do fato.

Pelo exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, nego-

lhe provimento. De ofício, determino a retificação da pena de multa com base no salário

mínimo vigente ao tempo do fato.

É como voto.
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ao Tema Repetitivo n. 1394: "é válida a exasperação da pena-base, em razão das 
consequências do delito, na hipótese de a vítima de homicídio haver deixado filho(s) 
menor(es) de idade", nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, 
Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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